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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

DFSL	 Porcesso n 2 10783/011.079/91-07

Sendo de  07 de dezambrn	 ACORDÃON9102-1n_379de 1922—
,
Recurso10z 71.668 - PIS-REPIQUE EXS: DE 1987 e 1988

%corno*/ TRANSPORTADORA ITAPEMIRIM S/A
Remida: DRF EM VITÓRIA -ES

REFLEXO. Estende-se ao processo de reflexo a
decisão prolatada no processo matriz do qual de
corre.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TRANSPORTADORA ITAPEMIRIM S/A

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Coalho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.	 .

Sala das Sessões (DF), em 07 de dezembro de 1992

-~"g"r"-011 ViíínpDR

	

	 ' 1:) 	 - PRESIDENTE
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Cl:4*-rota'	 hve-di
»c . 1 è, _ i MA PESSOA DE MELLO ARTAX0- RELATORA

1111 1 lir
VISTO EM	 i '''IP 0T0 DE QUADROS	 - PROCURADOR

• ,..	 , _ . , _
SESSÃO DE: 20MAI\ nj 	 DA FAZENDA

NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguntes Conselhei-
ros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Sonia Nacinovic, Paulo Affon-
seca de Barros Faria Júnior e João Aprigio Bizerra (Suplente) Ausen
te justificadamente os Conselheiros: Victor Luís de Salles Freire ;2"
Dícler de Assunção.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N!	 10783/011.079/91-07

RECURSOPIP : : 71.668

ACORMIONS : : 103-13.379

RECORRENTE: : TRANSPORTADORA ITAPEMIRIM S/A

RELATÓRIO

O presente Procesão ,e reflexo do Auto de Infração
lavrado contra a empresa, protocolado sob o n9 10783/011.080/91-88,

cujo recurso recebeu neste Conselho o n9 102.647, e foi objeto de

apreciação por esta Câmara na sessão de 14.12.92, tendo-lhe sido

dado provimento, tudo conforme o AcOrdão n9 103-13.295, ,tjuntado

por cOpia às fls.

O reflexo refere-se ao PIS/REPIQUE e -e decorrente
da fiscalização do IRPJ realizada na mesma empresa e esta ampara-

da no art. 39, 55 19 e 29 da Lei Complementar n9 07/70 C/C o art.

49 5 39 do Regulamento anexo ã Resolução n9 174/71 do BACEN e iten

6 da Norma de Serviço CEF/PIS n9 02171.

A empresa impugnou a exigência, requerendo se es-

tendesse a este processo as razões de defesa apresentadas no pro-

cesso principal, cuja impugnação junta por c8pia ads autos.

Informado às fls. 54, subiu o processo sa aprecia-
o da Autoridade Singular, que julgou :o lançamento procedente eu

parte, acompanhando o que decidira no processo matriz, conforme a

Decisão as fls

ing

DAIIIEFIVOF- SECOS Ne 045/10	 J.N.



SERVICO PUBLICO FEDERAL 	 Processo n 2 10783/011.079/91-07 	 3.

Acórdão n 2 103-13.379

Notificada dessa decisào em 05/02/92, conforme AR

às fls. 64, em 04/03/92 a empresa interpôs contra ela o recurso de

fls. 67 e 68 requerendo fosse o processo apreciado em conformidade

com as razões de defesa apresentadas no processo matriz, cujo re-

curso junta por cópia às fls. 69 a 79.

É o relatório c4j6;
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ACORDÃO N9 103-13.379

VOTO

Conselheira MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, Relatora

O recurso foi interposto com guarda do prazo re-

gulamentar.

Trata-se de processo de reflexo. No processo ma-

triz foi dado provimento ao recurso, conforme o AcOrdão n9 	

103-13.295, juntado por cOpia aos autos. Referida decisão refle-

te-se tambem neste processo decorrente.

A vista do exposto, e do mais que do •-,processo

consta, conheço do recurso, por tempestivo, e no mérito dou-lhe

provimento.

É o meu voto.

411
 :rasilia (DF) em O d- dezemb o de 1992

,, e kat tint ,S, li
IN *IA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO-RELCOPA
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